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RESUMO

Introdução: O alto consumo de alimentos ultraprocessados é um grande problema de saúde pública no Brasil, principalmente entre as populações que habitam territórios onde há pouco acesso a alimentos saudáveis. Objetivo: Avaliar a relação entre o ambiente alimentar e o consumo de alimentos ultraprocessados no Brasil, considerando as desigualdades territoriais e socioeconômicas. Métodos: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura. Foram utilizadas as bases de dados SciELO, PubMed e Epidemiológicas em Nutrição e Saúde (NUPENS) e os descritores “social inequalities”, “social vulnerability”, “food”, “processed”, “ultra processed, usando operador booleano AND. As buscas foram coletadas, no período de setembro a abril de 2026. Resultados: Os estudos que analisaram os bairros urbanos identificaram elevada presença de desertos e pântanos alimentares nas cidades brasileiras. Em Belo Horizonte-MG, cerca de 80% dos bairros foram classificados como desertos ou pântanos alimentares. Outro estudo em Belo horizonte aponta que de 132 bairros localizados em favelas 41,67% eram desertos alimentares. Conclusão: A literatura analisada indica relação entre as características do ambiente alimentar e o consumo de AUP, especialmente em contextos marcados por desigualdades territoriais e socioeconômicas.
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INTRODUÇÃO 
 
O alto consumo de alimentos ultraprocessados (AUP) é hoje um dos maiores problemas de saúde pública do Brasil e do mundo1. Foram constatados evidencias que apresentam que as vendas de AUP expandiram substancialmente devido a uma transição global para uma dieta mais processada devido as mudanças de hábitos no último século2. A produção em massa de AUP e seus preços cada vez menores carregados pela disputa e mercantilização industrial (a partir de 1870) junto a inovação do transporte movido a vapor fez com que os AUP se tornassem uma significativa parcela da energia alimentar do mundo3.  
No processo de crescimento de capital e busca de mecanismos capazes de alimentar toda a população, surgiram-se novas tecnologias de processamento. Grandes mudanças após a Segunda Guerra Mundial deram liberdade para que corporações internacionais expandissem para além de suas fronteiras. A partir de 1980, consequência da desregulamentação do investimento estrangeiro e a globalização das indústrias alimentícias acelerou-se a produção de AUP paralelamente ao aumento de doenças crônicas não transmissíveis4.
Atualmente, cerca de 61,4% da população adulta brasileira apresenta excesso de peso, evidenciando o avanço do sobrepeso e da obesidade como importantes problemas de saúde pública no país5 e os A obesidade custa ao Brasil cerca de 2,4% do Produto Interno Bruto (PIB), considerando gastos diretos e indiretos relacionados ao tratamento da doença e suas consequências para a economia6.  O Guia Alimentar para população brasileira, acima de tudo, recomenda que a população evite os AUP porque neles são concentradas grandes porções de sal, açúcar, óleos, gorduras e substâncias de uso exclusivamente industrial provenientes de transformações químicas e até fontes orgânicas de petróleo. Na sua grande maioria os AUP são produzidos por empresas de grande porte. A identificação desses produtos é simples, basta consultar a lista de ingredientes – a presença de mais de 5 ingredientes e nomes poucos familiares indicam que este alimento passou pelo processo de ultra processamento7.  	Comment by THAISA BORGES ROCHA: Verificar espaçamento de parágrafo.	Comment by THAISA BORGES ROCHA: Verificar pontuação.	Comment by THAISA BORGES ROCHA: Por favor, verificar informação.	Comment by THAISA BORGES ROCHA: Essa não é a forma correta de identificação. Verifique!
As grandes quantidades de açúcar e gorduras presentes aliados a serem pobres em fibras resultam em excesso de peso ao longo do tempo de consumo5. Estudos apontam que o maior consumo de AUP está relacionado as doenças crônicas não transmissíveis, sendo elas, diabetes mellitus 2, hipertensão arterial crônica e distúrbios gastrointestinais e risco de mortalidade maior por todas as causas8.    	Comment by THAISA BORGES ROCHA: Esses não são os únicos motivos para desenvolvimento de obesidade (uma doença multifatorial)
Além dos impactos nutricionais, o consumo de alimentos ultraprocessados também deve ser compreendido a partir das desigualdades territoriais e da organização dos ambientes alimentares. O ambiente alimentar corresponde ao conjunto de condições físicas, econômicas, políticas e socioculturais que influenciam as escolhas alimentares da população, sendo diretamente relacionado ao acesso, disponibilidade e comercialização dos alimentos nos territórios9. A ciência brasileira mostrou através de evidências cientificas que uma alimentação saudável e livre de AUP nem sempre é devido a uma escolha individual, do território onde se obtém o alimento ao prato, são atravessadas condições socio estruturais e espaciais que rodeiam milhares de cidadãos brasileiros.
Nesse contexto, a discussão sobre território torna-se essencial para compreender os determinantes sociais da alimentação. Milton Santos propõe o conceito de “território usado”, entendido como um espaço produzido pelas relações sociais, econômicas e políticas, no qual se expressam as desigualdades e disputas do modelo de desenvolvimento capitalista. Assim, os territórios urbanos passam a refletir diferentes possibilidades de acesso à saúde, alimentação e qualidade de vida10. 
A distribuição desigual dos equipamentos urbanos, dos serviços e dos estabelecimentos alimentares evidencia como o território influencia diretamente na formação de ambientes alimentares que geram o risco de adoecimento das populações socialmente vulneráveis11. Portanto, discutir sobres as características dos ambientes alimentares são fundamentais para se entender as necessidades da população. O objetivo deste estudo foi avaliar a relação entre o ambiente alimentar e o consumo de alimentos ultraprocessados no Brasil, considerando as desigualdades territoriais e socioeconômicas. 

MÉTODOS
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, realizada com o objetivo de avaliar a relação entre o ambiente alimentar e o consumo de AUP no território brasileiro, considerando as desigualdades territoriais e socioeconômicas.
As buscas foram coletadas, no período de setembro a abril de 2026, nas bases de dados PubMed, SciELO e no acervo do Núcleo de Pesquisas Epidemiológicas em Nutrição e Saúde (NUPENS), com os descritores “social inequalities”, “social vulnerability”, “food”, “processed”, “ultra processed” usando operador booleano AND. Os critérios de inclusão para esta pesquisa foram: estudos publicados nos últimos 10 anos, artigos originais, estudos que abordassem o consumo de alimentos ultraprocessados relacionado às desigualdades/vulnerabilidades sociais, território ou ambiente alimentar. Foram excluídos artigos de revisão, análises, artigos publicados a mais de 10 anos e artigos que não abordavam temas relacionados a consumo de AUP. Esse trabalho utilizou ferramenta de inteligência artificial generativa como apoio complementar ao processo de escrita, organização e revisão do conteúdo acadêmico. Foi utilizado o modelo GPT-5.5 do ChatGPT Plus, para auxiliar no refinamento da linguagem científica.
As principais características dos estudos incluídos foram organizadas na figura 2.

RESULTADOS:
Dos 17 estudos incluídos nesta revisão (Figura 1), 88,2% foram realizados no Brasil, sendo de interesse principal entender a realidade do território brasileiro. E 9 dos 17 estudos analisados são pesquisas em populações de baixa renda.	Comment by THAISA BORGES ROCHA: Verificar espaçamento e ter linhas em todo trabalho, e recuos de parágrafo. 
Nesta revisão foram avaliadas 7.483.033 pessoas, 6.187 bairros e 31.848 estabelecimentos de alimentos
Os estudos que analisaram os bairros (SC) urbanos identificaram elevada presença de desertos e pântanos alimentares nas cidades brasileiras. Em Belo Horizonte (MG), cerca de 80% dos bairros foram classificados como desertos ou pântanos alimentares12.  Outro estudo em Belo horizonte aponta que de 132 SC localizados em favelas 41,67% eram desertos alimentares13. Evidências apresentaram que dentre 81 regiões urbanas de Belo Horizonte, apenas 9,4% dos estabelecimentos comercializavam AUP foram 35,2%. Ambos os estudos indicaram que o ambiente alimentar desfavorável pode contribuir para doenças crônicas não transmissíveis, sendo os desertos alimentares mais prevalentes em regiões com maior Índice de Vulnerabilidade Social (IVS)14.
Em Recife (PE), uma pesquisa realizada com 1376 SC mostrou que 50% apresentavam alto Índice de Vulnerabilidade à Saúde (HVI)15. Ao avaliar 20.199 varejistas em recife, 28,5% dos bairros foram caracterizados como desertos alimentares e foi evidenciado que os residentes destes desertos alimentares eram majoritariamente indivíduos com menor escolaridade e maior concentração de pessoas negras, pardas e indígenas16. 
Ainda na região Nordeste, em Maceió (AL), um estudo realizado com 1.882 mulheres residentes em favelas e 624 estabelecimentos alimentares identificou que 75,8% das participantes viviam em situação de pobreza e 65,7% dos comércios avaliados comercializavam predominantemente alimentos ultraprocessados. Foi apresentado que o consumo de AUP era favorecido devido ao baixo custo desses produtos e à elevada disponibilidade nos estabelecimentos locais, considerando17.
Na cidade de São Paulo (SP), ao analisar 19 estações de metrô, pesquisadores observaram que 86,5% dos estabelecimentos ofertavam alimentos ultraprocessados, enquanto apenas 36,5% disponibilizavam frutas18. Os autores destacam que regiões de menor nível socioeconômico apresentam maior acessibilidade a alimentos ultraprocessados18.
Além da capital paulista, estudos realizados no interior do estado de São Paulo, nos municípios de Campinas e Jundiaí, também evidenciaram associação entre vulnerabilidade social e maior exposição a AUP19,20. Em Campinas, regiões de menor nível econômico apresentaram maior disponibilidade e acessibilidade a AUP em comparação aos alimentos in natura19. Em Jundiaí, ao analisar 683 bairros distribuídos em 74 bairros, identificaram que indivíduos socialmente desfavorecidos possuíam acesso facilitado ao consumo de alimentos não saudáveis20.
Em âmbito nacional, os estudos identificaram associação entre vulnerabilidade social e consumo alimentar inadequado. Observou-se que o consumo de alimentos ultraprocessados foi mais frequente entre indivíduos de menor renda, escolaridade reduzida e baixo acesso a alimentos in natura ou minimamente processados21. Em diversos estudos, o consumo de alimentos in natura/minimamente processados foi maior em adultos e adolescentes que se caracterizavam com renda elevada22. Ao avaliarem a percepção de moradores de favelas brasileiras sobre o ambiente alimentar, foi identificado que a limitação do acesso à alimentação saudável estava diretamente relacionada à renda insuficiente, sendo que 60% dos participantes eram autodeclarados pretos, pardos ou indígenas23.
Corroborando esses achados, a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF 2017–2018) ao analisar 57.920 famílias, também evidenciou que indivíduos com menor renda apresentaram maior consumo de AUP, demonstrando relação entre vulnerabilidade econômica, baixa escolaridade e padrão alimentar inadequado24. Além disso, avaliando a escolaridade, 61% dos indivíduos tinham até 8 anos de estudo. De forma semelhante, os dados da Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel), também mostraram maior prevalência de excesso de peso entre indivíduos com menor escolaridade, reforçando a influência do acesso desigual a informação sobre os hábitos alimentares da população brasileira25.

DISCUSSÃO
O presente estudo reforça que a alimentação no Brasil não pode ser compreendida exclusivamente como resultado de escolhas individuais. O território onde os indivíduos vivem exerce influência direta sobre os padrões alimentares e as condições de saúde, uma vez que o conceito de território ultrapassa a dimensão geográfica e física, sendo compreendido como um espaço socialmente produzido e atravessado por relações econômicas, políticas, culturais e históricas26,27. Nessa perspectiva, o território não se limita ao espaço de moradia, mas representa o local onde se expressam desigualdades sociais, acesso ou privação de direitos, infraestrutura urbana, oportunidades econômicas e condições de vida. Assim, os ambientes alimentares inserem-se como parte constitutiva do território, refletindo as dinâmicas de poder, renda, mobilidade urbana, disponibilidade de alimentos e atuação das políticas públicas. Dessa forma, compreender o território torna-se fundamental para analisar como desigualdades estruturais influenciam o acesso à alimentação adequada e saudável, especialmente entre populações socialmente vulnerabilizadas.
Os resultados encontrados evidenciam que a vulnerabilidade social associada à baixa renda constitui um importante fator relacionado ao maior consumo de AUP, além de aumentar a exposição de populações vulneráveis aos desertos alimentares. Os ambientes alimentares acompanham as desigualdades sociais por meio das condições de disponibilidade e acessibilidade aos alimentos. A disponibilidade refere-se à oferta, variedade e qualidade dos alimentos presentes nos estabelecimentos comerciais, enquanto a acessibilidade envolve tanto o acesso econômico quanto a proximidade física e territorial desses estabelecimentos em relação aos indivíduos9.
Nesse cenário, os desertos alimentares são definidos na literatura como territórios nos quais há baixa disponibilidade, limitada oferta e difícil acesso físico e econômico a alimentos in natura ou minimamente processados, especialmente frutas, verduras, legumes e outros alimentos saudáveis28. Essas áreas são caracterizadas pela escassez ou ausência de estabelecimentos que comercializam alimentos frescos e de qualidade, como feiras livres, mercados públicos e supermercados com adequada oferta de alimentos saudáveis, afetando principalmente populações socialmente vulneráveis residentes em periferias urbanas, favelas e regiões marcadas pela pobreza e exclusão social13. Além da distância física desses estabelecimentos, fatores como baixa renda, precariedade do transporte público e desigualdades territoriais também dificultam o acesso regular à alimentação adequada, tornando os desertos alimentares expressão das iniquidades sociais e urbanas28.
Em contrapartida, os pântanos alimentares correspondem a territórios onde há elevada concentração e ampla disponibilidade de estabelecimentos que comercializam predominantemente AUP, fast-foods, bebidas açucaradas e produtos de baixo valor nutricional29. Diferentemente dos desertos alimentares, nos pântanos alimentares pode até existir disponibilidade de alimentos, porém essa oferta ocorre majoritariamente por meio de produtos ultraprocessados, ricos em açúcares, gorduras e sódio, favorecendo padrões alimentares inadequados e ambientes alimentares obesogênicos30. A literatura demonstra que esses territórios estão frequentemente associados a áreas de maior vulnerabilidade socioeconômica, onde a elevada presença de ultraprocessados, associada aos baixos preços e à praticidade desses produtos, influencia diretamente os hábitos alimentares da população31. Dessa forma, tanto os desertos quanto os pântanos alimentares representam importantes determinantes sociais da saúde e contribuem para o aumento das desigualdades alimentares e nutricionais
A presença de desertos alimentares em territórios socialmente desfavorecidos torna-se ainda mais preocupante devido ao fenômeno descrito por Sarah Macintyre como “amplificação da privação”, no qual as desigualdades territoriais intensificam vulnerabilidades individuais e coletivas32. Estudos realizados em Recife e Belo Horizonte demonstraram que bairros com elevados índices de vulnerabilidade social (IVS) e de vulnerabilidade à saúde (HVI) apresentaram maior concentração de estabelecimentos que comercializam AUP14,15. Assim, indivíduos que já convivem com restrições econômicas passam a habitar territórios onde o acesso à alimentação saudável é limitado, enquanto a exposição a produtos ultraprocessados ocorre de maneira intensa e contínua, configurando um importante risco nutricional e sanitário.
Além disso, o elevado consumo de AUP está associado ao aumento do excesso de peso, obesidade e doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como hipertensão arterial, diabetes mellitus tipo 2 e doenças cardiovasculares8,30. Dessa forma, os ambientes alimentares obesogênicos contribuem não apenas para o adoecimento individual, mas também para o agravamento das desigualdades em saúde e para o aumento dos gastos públicos com tratamentos e internações relacionadas às DCNT (25).
Os dados analisados neste estudo demonstram ainda a urgência de discutir a segregação urbana e social na alimentação. Os estudos revisados apontam que indivíduos com melhores condições socioeconômicas apresentam maior consumo de alimentos in natura e minimamente processados. Em contrapartida, moradores de periferias, favelas e populações autodeclaradas pretas, pardas e indígenas encontram-se mais expostos aos desertos alimentares e aos ambientes alimentares obesogênicos8. Esse cenário evidencia que as desigualdades alimentares também possuem dimensão racial e territorial, refletindo processos históricos de exclusão social e urbana no Brasil.
Outro aspecto relevante refere-se às características econômicas dos alimentos ultraprocessados, que favorecem sua ampla circulação nos territórios vulnerabilizados. Esses produtos geralmente apresentam menor custo, maior durabilidade e ampla disponibilidade comercial, tornando-se mais acessíveis para populações de baixa renda. Em contrapartida, alimentos in natura apresentam maior perecibilidade, preços frequentemente elevados e menor presença em determinados estabelecimentos comerciais, dificultando seu acesso regular33. Dessa forma, fatores econômicos e estruturais acabam condicionando escolhas alimentares, especialmente em contextos marcados pela insegurança alimentar e pela limitação do poder de compra23 
A escolaridade também aparece como importante marcador social relacionado às condições alimentares e nutricionais. Dados do Vigitel apontam menor escolaridade como fator associado ao aumento do excesso de peso e à pior qualidade da alimentação no Brasil25. Em Belo Horizonte, Honório et al. (2024) identificaram que moradores de bairros classificados como desertos alimentares apresentavam menor escolaridade e menor empregabilidade. Esses achados reforçam que as desigualdades territoriais influenciam diretamente os determinantes sociais da saúde, contribuindo para o aumento das DCNT e para a perpetuação das iniquidades sociais12.
Diante desse contexto, torna-se fundamental o desenvolvimento de estratégias intersetoriais capazes de transformar os ambientes alimentares e reduzir as desigualdades territoriais em saúde. Entre as principais estratégias destacam-se o fortalecimento das políticas de segurança alimentar e nutricional, o incentivo à agricultura familiar, às feiras livres e a ampliação da instalação de equipamentos públicos de abastecimento alimentar em periferias. Também se faz necessária a implementação de políticas urbanas que promovam maior equidade territorial, garantindo acesso físico e econômico à alimentação adequada e saudável.
Nesse contexto, destaca-se o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) como uma importante política pública de enfrentamento à insegurança alimentar e às desigualdades territoriais no acesso à alimentação. Criado em 2003 no âmbito da Estratégia Fome Zero, o PAA articula simultaneamente o fortalecimento da agricultura familiar e a promoção da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), por meio da compra institucional de alimentos produzidos por agricultores familiares e sua destinação a populações em situação de vulnerabilidade social. O programa funciona através da aquisição de alimentos sem necessidade de licitação, permitindo que produtos oriundos da agricultura familiar sejam destinados a escolas públicas, cozinhas comunitárias, hospitais, bancos de alimentos, restaurantes populares e equipamentos da assistência social, como os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS)34.
Além de promover geração de renda e fortalecimento econômico para agricultores familiares, o PAA contribui diretamente para ampliar a disponibilidade e o acesso a alimentos in natura e minimamente processados em territórios marcados pela vulnerabilidade social. Dessa forma, o programa apresenta importante potencial para o enfrentamento dos desertos alimentares, especialmente em periferias urbanas e regiões socialmente desfavorecidas, onde há baixa oferta de alimentos saudáveis e elevada presença de alimentos ultraprocessados35. Ao incentivar circuitos curtos de comercialização e aproximar produção e consumo dentro dos próprios territórios, o PAA fortalece sistemas alimentares locais, promove soberania alimentar e reduz a dependência de produtos ultraprocessados.
A implementação e ampliação do PAA em territórios classificados como desertos alimentares pode ocorrer por meio da articulação entre agricultura familiar, equipamentos públicos de alimentação e políticas de assistência social e saúde. 
Outra estratégia que tem se destacado no enfrentamento da insegurança alimentar e na promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) é o fortalecimento das cozinhas solidárias. Essas iniciativas surgem, em grande parte, a partir da organização comunitária e dos movimentos sociais, atuando diretamente em territórios marcados pela pobreza, fome e vulnerabilidade social, por meio da produção e distribuição gratuita de refeições para populações em situação de insegurança alimentar36.
 Reconhecendo a importância desses equipamentos para a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), o Governo Federal instituiu o Programa Cozinha Solidária, por meio da Lei nº 14.628/2023 e do Decreto nº 11.937/2024, com o objetivo de apoiar, estruturar e ampliar a atuação dessas iniciativas nos territórios vulnerabilizados. O programa integra o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e atua de forma articulada com outras políticas públicas voltadas ao combate à fome e à promoção da alimentação adequada (BRASIL, 2024).
A articulação entre o Programa Cozinha Solidária e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) representa um importante mecanismo de fortalecimento dos sistemas alimentares locais e de enfrentamento dos desertos alimentares. Por meio dessa integração, alimentos in natura e minimamente processados adquiridos da agricultura familiar pelo PAA podem ser destinados diretamente às cozinhas solidárias, ampliando a oferta de refeições nutricionalmente adequadas para populações em situação de vulnerabilidade social37. Além de garantir acesso imediato à alimentação, essa estratégia fortalece a agricultura familiar, promove circuitos curtos de comercialização e reduz a dependência de alimentos ultraprocessados em territórios marcados pela escassez de alimentos saudáveis. Dessa forma, as cozinhas solidárias tornam-se importantes equipamentos de abastecimento alimentar, especialmente em periferias urbanas e regiões classificadas como desertos alimentares, contribuindo para reduzir desigualdades no acesso à alimentação e fortalecer redes comunitárias de cuidado e proteção social.
A criação de feiras populares, pontos de distribuição de alimentos oriundos da agricultura familiar, cozinhas solidárias e ações vinculadas à Atenção Primária à Saúde pode contribuir para ampliar o acesso físico e econômico da população a alimentos saudáveis, reduzindo desigualdades alimentares historicamente produzidas nos territórios periféricos38.
Associado a isso, o fortalecimento das hortas comunitárias e da agricultura urbana também se apresenta como estratégia relevante para a promoção da Segurança Alimentar e Nutricional em territórios vulnerabilizados39. As hortas comunitárias ampliam a disponibilidade local de frutas, verduras e legumes, especialmente em áreas periféricas marcadas pela escassez de estabelecimentos que comercializam alimentos. Além disso, esses espaços promovem integração comunitária, educação alimentar e ambiental, fortalecimento de vínculos sociais e valorização dos saberes populares relacionados à produção de alimentos e a cultura da população.
Sob a perspectiva territorial, as hortas comunitárias representam formas de ressignificação dos espaços urbanos, transformando áreas ociosas em ambientes produtores de saúde, convivência e participação social39. A agricultura urbana pode fortalecer a soberania alimentar e reduzir vulnerabilidades sociais ao possibilitar maior autonomia das populações na produção e no acesso aos alimentos saudáveis. Dessa forma, tanto o PAA quanto as hortas comunitárias configuram-se como importantes estratégias de enfrentamento aos desertos alimentares, contribuindo para a construção de ambientes alimentares mais saudáveis, sustentáveis e socialmente justos.
Além disso, a atuação da Atenção Primária à Saúde e das políticas de Educação Alimentar e Nutricional mostra-se essencial para fortalecer a autonomia alimentar das populações vulneráveis. No entanto, é importante reconhecer que intervenções educativas isoladas não são suficientes quando os indivíduos permanecem inseridos em territórios marcados pela privação alimentar e pela desigualdade estrutural. Assim, o enfrentamento dos desertos e pântanos alimentares exige ações integradas entre saúde, assistência social, educação, planejamento urbano e políticas econômicas.
Portanto, os achados desta revisão evidenciam que os ambientes alimentares refletem e reproduzem desigualdades sociais no Brasil. A alimentação, nesse sentido, deve ser compreendida como uma questão social, política e territorial, sendo indispensável a construção de políticas públicas que garantam DHAA e promovam ambientes alimentares mais saudáveis, acessíveis e socialmente justos.

CONCLUSÃO

Conclui-se, portanto, que o território e os fatores socioeconômicos impactam diretamente no alto consumo de alimentos AUP e pessoas que vivem adjuntas as consequências das desigualdades sociais são as que detém dos maiores riscos de saúde associados ao consumo de alimentos não saudáveis. Os baixos preços associados aos alimentos AUP favorecem o seu consumo em ambientes onde a população possui renda reduzida, territórios com esses aspectos tem maior concentração de pessoas pretas, pardas e indígenas. Em contrapartidas ambientes onde se tem maior consumo de alimentos in natura são predominados por pessoas brancas com maior poder aquisitivo. Os desertos alimentares podem vir acompanhados de maiores índices de vulnerabilidade social e piores serviços de saúde. Ou seja, as desigualdades socias atreladas a saúde se intensificam em territórios onde não há cuidado de equidade ao olhar do estado.
Nesse contexto, cabe aos nutricionistas fortalecer as pesquisas que buscam compreender ainda mais sobre os ambientes alimentares do brasil, neste estudo ficou nítido que ainda é uma dificuldade de encontrar estudos acerca dos ambientes alimentares por todo o país, sendo os estudos com maior concentração no sudeste brasileiro e nordeste. Porém é necessário ainda se estudar as demais regiões do brasil para que se possa entender a realidade do povo brasileiro a fim dos nutricionistas desenvolverem atividades, dinâmicas, políticas e debates territoriais que fortalecem a informação acerca de uma boa alimentação.	Comment by THAISA BORGES ROCHA: Estudo de tema relevante, porém sugiro que reveja a redação e, principalmente, a formatação. Evite incluir incluir informações, mesmo que relacionadas, que não estejam dentro do objetivo.
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Figura 1 – Fluxograma do processo de seleção dos estudos incluídos na revisão
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Quadro 1 – Principais resultados dos artigos selecionados sobre a influência do ambiente alimentar no consumo de alimentos ultraprocessados.
	Autor/ano

	Local
	População 
	Objetivo
	Ambiente alimentar
	Classe Social
	Principais resultados 


	Honório et, al. (2021)
	Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, Brasil.
	Bairros urbanos, 3.936 bairros. 2.375.151 habitantes. 
	Analisar a associação entre desigualdades sociais e a distribuição espacial de desertos alimentares e pântanos alimentares
	Exposição a desertos e Pântanos Alimentares
	Baixa renda
	80% foram classificados como desertos alimentares ou pântanos alimentares. Pessoas moradoras de esses bairros tem maior propensão a consumir alimentos ultraprocessados (AUP).	Comment by THAISA BORGES ROCHA: Não são a mesma coisa	Comment by THAISA BORGES ROCHA: Todos os bairros são censitaros
Pessoas que habitam os desertos alimentares apresentaram menor renda e menor escolaridade
A desigualdade alimentar apresentada no estudo pode contribuir para maiores riscos de Doenças Crônicas Não transmissíveis (DCNT)

	Chagas et, al. (2025)

	Recife, Cabo de Santo Agostinho, Jaboatão dos Guararapes, Olinda e Paulista)
	1376 bairros. 1,5 milhão de habitantes.
	Analisar e mapear a distribuição dos diferentes tipos de ambientes alimentares
	Exposição a desertos e Pântanos Alimentares
	Baixa renda
	50% dos bairros classificados como apresentando alto Índice de Vulnerabilidade à Saúde (HVI)
Bairros com menor HVI apresentaram estabelecimentos com maior oferta de AUP em relação aos setores com maior HVI que apresentaram maior disponibilidade de estabelecimentos com oferta de alimentos in natura.
 6% desertos e 94% pântanos alimentares

	Rocha et, al. (2024)
	Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil
	132   bairros localizados em favelas.
	Analisar a distribuição espacial das feiras municipais de orgânicos
	Exposição a desertos e Pântanos Alimentares
	Baixa renda
	De 132 bairros, 41,67% eram desertos alimentares, 63,64% eram pântanos alimentares e 18,94% eram desertos e pântanos alimentares simultaneamente.
Bairros apresentam ter maior exposição a alimentos não saudáveis

	Rocha et, al. (2024)
	Brasil
	10 habitantes
	Avaliar a percepção dos moradores de favelas brasileiras sobre o ambiente alimentar em suas vizinhanças
	Exposição a desertos e Pântanos Alimentares
	Baixa renda
	O acesso aos alimentos é permeado pela falta de informação sobre alimentação, pela renda insuficiente e pela baixa disponibilidade de estabelecimentos que comercializam alimentos saudáveis a preços acessíveis em suas vizinhanças. 60% dos participantes eram autodeclaradas pessoas pretas, 80% mulheres.

	IBGE, 2019 (POF 2017-2018)
	Brasil
	57.920 brasileiros
	Investigar as características dos domicílios e das famílias, as avaliações submetidas, as restrições à saúde, o tempo de deslocamento, serviços de utilidade pública, alimentação e outros elementos da qualidade de vida.
	Ambiente alimentar N.A
	Comparação por classes de renda, regiões, área urbana/rural e escolaridade
	Famílias com menor renda apresentaram maior consumo de alimentos processados e ultraprocessados.
 A maior renda esteve presente no alto consumo de ultraprocessados industrializados diversos.
A maior prevalência de excesso de peso está entre indivíduos com menor escolaridade, sendo de 61,0% entre aqueles com até 8 anos de estudo, comparado a 52,2% entre indivíduos com 12 anos ou mais

	Ministério da Saúde, Vigitel 2019
	Brasil
	52.443 adultos ≥18 anos residentes em domicílios com linha telefônica fixa
	Monitorar fatores de risco e proteção para doenças crônicas, incluindo estado nutricional e consumo alimentar da população adulta brasileira
	Ambiente alimentar N.A
	Diferenças analisadas por sexo, faixa etária e escolaridade (proxy de condição socioeconômica)
	Observou-se maior prevalência de excesso de peso em indivíduos com menor escolaridade, cuja empregabilidade e renda é comprometida. 
As desigualdades sociais fortalecem o acesso e o consumo a alimentos não saudáveis devido ao seu baixo custo e grande oferta no mercado.


	Fagundes, Menezes, Duran. (2022)
	Campinas (SP), Brasil
	10.775 estabelecimentos.3,2 milhões de habitantes
	Mapear os pântanos alimentares na cidade
	Exposição a pântanos alimentares
	Baixa renda
	Regiões de baixo nível econômico apresentaram mais disponibilidade e acessibilidades de AUP em relação a alimentos in natura
As áreas regionais com maiores rendas foram as que apresentam menores porcentagens de pretos e pardos entre seus residentes 

	Halldórsdóttir
et, al. (2025)
	Reykjavik, Islandia
	 5764 idosos
	Avaliar o Status Socioeconômico e Associações com a Nutrição em Idosos Comunitários Islandeses

	Exposição a ultraprocessados
	Avaliação de classe social a partir da escolaridade
	Indivíduos de baixo status socioeconômico têm menos probabilidade de consumir vegetais e frutas do que aqueles com alto nível socioeconômico

	Serafim et, al. (2022)
	Jundiá  (SP), Brasil
	683 bairros e 74 bairros. Atualmente possui 418.962 habitantes
	Analisar a associação entre desigualdades sociais e a distribuição espacial de desertos alimentares e pântanos alimentares em uma metrópole brasileira.
	Exposição a pântanos alimentares
	Baixa renda
	Indivíduos socioeconomicamente desfavorecidos possuem acesso facilitado para o consumo de alimentos não saudáveis em relação a alimentos saudáveis.

	Lima et, al. (2025)
	Recife
	20.199 lojas varejistas de alimentos. 1,5 milhão de habitantes
	Identificar áreas classificadas como desertos alimentares e pântanos alimentares na cidade de Recife (PE)
	Exposição a pântanos e desertos alimentares
	Baixa renda
	Áreas vulneráveis socialmente tem menor disponibilidade de alimentos saudáveis e baixa oferta de alimentos in natura. 28,5% dos bairros foram considerados desertos alimentares, sendo seus residentes pessoas com menor escolaridades, menor renda maior vulnerabilidade e maior concentração de negros/pardos e indígenas. 73,47% foram classificadas com pântanos alimentares, nessas áreas foi encontrada maior concentração de pessoas brancas e com maior escolaridade.

	Louzada et, al. (2022)
	Brasil
	26.327 adultos brasileiros
	Analisar mudanças nas desigualdades socioeconômicas no consumo alimentar entre 2008 e 2017

	Ambiente N.A
	Todas as classes sociais
	Pessoas com nível socioeconômico mais elevado apresentaram consumo mais elevado de alimentos in natura/minimamente processados e ultraprocessados em relação as ´pessoas com menor renda

	Gonçalves et, al. (2022)
	Brasil
	101.689 adolescentes
	Avalia as desigualdades socioeconômicas no consumo de alimentos in natura/minimamente processados e ultraprocessados entre adolescente
	Ambiente N.A
	Todas as classes sociais
	Adolescentes brasileiros no nível socioeconômico mais baixo relataram consumir menos alimentos naturais/minimamente processados, mas também menos AUP em comparação com aqueles no nível socioeconômico mais alto.

	Ribeiro et, al. (2025)
	Rio de Janeiro
	924 estudantes
	Descrever o consumo de alimentos dos estudantes admitidos na universidade após a pandemia, de acordo com a situação de vulnerabilidade social.
	Segurança e Insegurança alimentar, com fome e sem fome.
	Estudantes sem cota e estudantes cotistas
	45% dos estudantes sem cota tinham consumo regular de frutas e vegetais, superior aos 36% de estudantes com cotas que apresentaram este consumo.

	González-Rodriguéz et, at. (2025)
	Área metropolitana da Espanha.
	280 crianças
	Explorar como a vulnerabilidade social influencia padrões alimentares, composição corporal e insegurança alimentar entre crianças e adolescentes, com foco especial nas diferenças sexuais
	Ambiente alimentar N.A
	Vulnerabilidade socioeconômica e não vulneráveis 
	80,6% do grupo de pessoas vulneráveis consumia alimentos ultraprocessados, em comparação 68,5% foi o resultado no grupo de pessoas não vulneráveis.

	Franco et al., (2021)
	São Paulo
	19 estações de metrô
	Caracterizar o ambiente alimentar nas estações de metrô em São Paulo e descrever a disponibilidade de alimentos e bebidas de acordo com a vulnerabilidade social da área onde as estações estão localizadas
	Alta disponibilidade de ultraprocessados;
Alta oferta de bebidas açucaradas; Baixa presença de frutas
	Vulnerabilidade extremamente baixa; vulnerabilidade muito baixa; baixa vulnerabilidade
	Os estabelecimentos mais são de produtos alimentícios prontos ou máquinas de comida rápida, cuja característica principal é a venda quase exclusiva de alimentos e bebidas ultraprocessados. Apenas 36,5% dos estabelecimentos ofertavam frutas em comparação com 86,5% que ofertavam AUP. Áreas com maior vulnerabilidade social priorizam a venda de alimentos com menor custo, sendo assim maior a disponibilidade de ultraprocessados.  

	Gonzaga et, el. (2025)
	Maceió (AL)
	 624 estabelecimentos de varejo de alimentos e 1882 mulheres.
	Avaliar a relação entre o ambiente alimentar nas favelas e a presença de hipertensão arterial e diabetes entre as mulheres no contexto da vulnerabilidade social.
	Exposição a desertos e pântanos alimentares
	Baixa renda
	75,8% viviam em situação de pobreza, 65,7% dos estabelecimentos vendiam principalmente AUP. O baixo custo dos AUP favorece o seu consumo.

	Moreira, Nogueira, Candido. (2024)
	Belo Horizonte, Minas Gerais (MG). Brasil.
	81 regiões urbanas.  577.532 habitantes.
	Avaliar o ambiente alimentar comunitário, identificando regiões de desertos e pântanos alimentares e associações com características socioeconômicas em uma cidade de Minas Gerais
	Exposição a desertos e pântanos alimentares
	Baixa renda
	9,4% dos estabelecimentos são de aquisição de alimentos in natura e 35,2% de AUP.
os desertos alimentares foram mais prevalentes em regiões de baixo  Índice de Vulnerabilidade Social (IVS).
33,3% das pessoas com renda inferior a dois salários-mínimos/mês vivem em desertos alimentares.



Siglas e abreviaturas: AUP = alimentos ultraprocessados; DCNT = doenças crônicas não transmissíveis; HVI = Índice de Vulnerabilidade à Saúde; IVS = Índice de Vulnerabilidade Social; POF = Pesquisa de Orçamentos Familiares; Vigitel = Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico; PAA = Programa de Aquisição de Alimentos; SAN = Segurança Alimentar e Nutricional; DHAA = Direito Humano à Alimentação Adequada; SISAN = Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; CRAS = Centros de Referência de Assistência Social; APS = Atenção Primária à Saúde; EAN = Educação Alimentar e Nutricional; NUPENS = Núcleo de Pesquisas Epidemiológicas em Nutrição e Saúde.
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